
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.062.339 - PE (2017/0043874-7)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : LÍLIAN ELISABETH CORDEIRO TENÓRIO DE MIRANDA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO  : SUCESSO SERVIÇOS REPROGRÁFICOS LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO SOARES DE AZEVEDO E OUTRO(S) - PE018030 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PREGÃO. BEM 
COMUM. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. Inviável na via do especial discordar da compreensão firmada na 
origem de que "o software de gestão para a Administração Pública não 
consiste em bem comum", para fins de licitação na modalidade pregão, 
dada a necessidade de reexame dos elementos de convicção postos no 
processo, providência incompatível com a via estreita do recurso 
especial, a teor da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça  , por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 05 de abril de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator

Documento: 1696011 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/05/2018 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.062.339 - PE (2017/0043874-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DE 
PERNAMBUCO contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial, em face do disposto na Súmula 7 do STJ (e-STJ fls. 387/388).

Sustenta o agravante que o referido enunciado não se aplica à espécie, 
pois "o debate é sobre a restrição ilegal de hipótese de modalidade de licitação feita pelo 
magistrado a quo sem observar a legislação de regência".

Decorrido o prazo legal, o(s) agravado(s) não apresentou impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.062.339 - PE (2017/0043874-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 2).

Em que pese aos argumentos expendidos, a decisão agravada não 
merece retoque.

De fato, originariamente, a matéria diz respeito à "possibilidade de 
licitação na modalidade pregão para implantação de software de gestão na Administração 
Pública Estadual", como declina o agravante (e-STJ fl. 394).

Para a Corte de origem, ficou "evidenciado o fato de que o software de 
gestão para a Administração Pública não consiste em bem comum", para fins de licitação 
mediante a modalidade pregão, sendo "essencial que também seja avaliada" a técnica do 
equipamento (e-STJ fl. 171).

Nesse passo, a modificação do julgado, nos moldes pretendidos, não 
depende de simples análise do critério de valoração da prova, mas do reexame dos elementos de 
convicção postos no processo, providência incompatível com a via estreita do recurso especial, a 
teor da Súmula 7 do STJ.

A esse respeito, trago os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO. LEI N. 
10.520/2002. AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS E BENS COMUNS. REVISÃO DA 
PREMISSA FÁTICA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos do art. 1º da Lei n. 10.520/2000, aplicável em âmbito nacional, o 
pregão somente é cabível para aquisição de "bens e serviços comuns", 
conceituados por lei como "aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais no mercado".
2. Na hipótese, o acórdão recorrido entendeu que o objeto do pregão - serviço 
de informática - é compatível com a referida modalidade licitatória.
3. Nesse contexto, a análise da legalidade sustentada pelo agravante demanda 
reexame do edital de licitação e demais elementos fático-probatórios dos autos, o 
que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. Precedente: (AgRg no AREsp 
160.130/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12.6.2012, 
DJe 26.6.2012.) Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 195.300/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 14/09/2012)
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PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO. AQUISIÇÃO 
DE SERVIÇOS E BENS COMUNS. REVISÃO DA PREMISSA FÁTICA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
FUNDAMENTOS ADOTADOS PELA ORIGEM NÃO COMBATIDOS NA 
INTEGRALIDADE PELO ESPECIAL. SÚMULA N. 283 DO STF, POR 
ANALOGIA.
1. Foram dois os fundamentos adotados pela instância ordinária para declarar a 
nulidade do Edital do Pregão Presencial n. 01/2009, da Secretaria de Estado de 
Transportes do Distrito Federal: (i) a ilegalidade da modalidade adotada para o 
procedimento licitatório e (ii) a nulidade de alguns itens do edital por ferir a Lei 
distrital n. 4.056/07 vigente.
2. A parte recorrente não se pronunciou no que diz respeito à ilegalidade do 
certame em face da Lei distrital n. 4.056/07 vigente, razão, por si só, suficiente 
para embasar a decisão, motivo pelo qual incide, na espécie, a Súmula n. 283 do 
Supremo Tribunal Federal, por analogia.
3. De qualquer sorte, na hipótese, o Tribunal a quo entendeu que o objeto do 
pregão questionado no mandado de segurança não era somente contratar 
serviços de apoio administrativo, cuja modalidade de licitação cabível seria o 
pregão.
4. Nesse contexto, a análise da legalidade sustentada pelo recorrente demanda o 
reexame do edital de licitação e demais elementos fático-probatórios dos autos, o 
que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1171513/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 27/04/2011)

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no manejo 
do presente recurso.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0043874-7 AREsp 1.062.339 / 

PE

Números Origem:  00120080209743  00209743220088170001  02434135  120080209743  1720467  
20080209743  243413500

PAUTA: 05/04/2018 JULGADO: 05/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : LÍLIAN ELISABETH CORDEIRO TENÓRIO DE MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : SUCESSO SERVIÇOS REPROGRÁFICOS LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO SOARES DE AZEVEDO E OUTRO(S) - PE018030 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Licitações - 
Modalidade / Limite / Dispensa / Inexigibilidade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : LÍLIAN ELISABETH CORDEIRO TENÓRIO DE MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : SUCESSO SERVIÇOS REPROGRÁFICOS LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO SOARES DE AZEVEDO E OUTRO(S) - PE018030 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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